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PARECER Nº 743, DE 2021
DA COMISSÃO DE SAÚDE, sobre Projeto de Lei nº 137, de 2020
De autoria da nobre Deputada Janaina Paschoal, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a permanência do profissional Fisioterapeuta nas Unidades de Terapia Intensiva (UTIs), adulto e pediátrico e dá outras providências.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido 02 e 08/06/2020, não tendo recebido emendas nem substitutivos.
Esgotado o tempo de permanência em pauta, foi a propositura encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que concluiu favoravelmente ao projeto. Nesta oportunidade, de acordo com o artigo 31, inciso II e § 3º do Regimento Interno, vem a propositura à análise desta Comissão de Saúde.
É o que passamos a fazer.
O propósito da proposta é tornar obrigatória a presença de, no mínimo, um fisioterapeuta para cada 10 leitos, nas UTIs Adulto, Pediátrica e Neonatal de Hospitais e Clínicas, públicas ou privadas, nos turnos matutino, vespertino e noturno, devendo estes profissionais permanecer disponíveis em tempo integral para assistência aos pacientes internados, durante o horário em que estiverem escalados para atuação nas referidas unidades de saúde, perfazendo um total de 18 (dezoito) horas.
Esclarece a autora em sua justificativa que atualmente a Resolução ANVISA - RDC nº 7, de 24 de fevereiro de 2010 assegura o mínimo de 18 horas de serviços de fisioterapia disponíveis nas UTIs, porém, recentemente a ANVISA promoveu consulta pública para propor alterações em vários trechos da referida Resolução, dentre eles a extinção da exigência de um tempo mínimo de presença de fisioterapeutas.
Assim, diante do risco iminente de redução do tempo em que os serviços de saúde devem garantir a permanência de fisioterapeutas na UTI a parlamentar propõe garantir a exigência em legislação estadual, que prevaleceria em relação à Resolução da ANVISA, como já fizeram outros estados.
Vale destacar, que a fundamentação da proposta traz o resultado da Consulta Pública nº 753/2019 feita pela ANVISA, encerrada em 17 de fevereiro de 2020, que contou com 5.794 contribuições, das quais 77,58% apontaram que as modificações pretendidas gerarão impactos negativos para a saúde pública. Entre as justificativas dos participantes da consulta pública prevaleceu o entendimento de que “diminuir a carga horária do fisioterapeuta dentro das UTIs coloca em risco a integridade do próprio paciente ali internado, uma vez que cabe ao fisioterapeuta prevenir deformidades anatômicas geradas por internações prolongadas, garantir a mobilização precoce, integridade/vigilância de vias aéreas (dando suporte na Ventilação Mecânica principalmente) e auxiliando em procedimentos de alta complexidade quando necessário (...) e que a “necessidade do profissional fisioterapeuta nas UTIs diminui o tempo de permanência dos pacientes nas unidades”.
O Conselho Nacional de Saúde também se manifestou sobre a matéria e editou a Recomendação nº 009, aconselhando que a ANVISA não realize nenhuma alteração na RDC nº 7, de 2010, ao menos sem que antes o tema seja debatido em audiências públicas.
Este relator concorda com as justificativas da autora, entendendo que alçar a referida exigência à legislação estadual, garantirá integral e adequado atendimento multidisciplinar hospitalar aos pacientes de unidades intensivas, preservando vidas e auxiliando numa recuperação em menor tempo.
No entanto, o deputado Carlos Cezar, relator designado que exarou o parecer favorável a presente propositura pela Comissão de Constituição Justiça e Redação, recebeu, no dia 16 de agosto de 2021, um grupo de profissionais fisioterapeutas que pleitearam a apresentação de emenda ao projeto no sentido que a carga horário dos fisioterapeutas na UTI seja de 24 horas, e não de 18 horas como é a exigência mínima estabelecida na resolução da ANVISA e a proposta ora formulada. Infelizmente, o desconhecimento dos profissionais que se mobilizaram de que o projeto já tinha encerrado sua tramitação na CCJR impediu que a demanda fosse avaliada e contemplada pelo nobre colega parlamentar em seu parecer, razão que o motivou a nos contatar.
Revisitando a justificativa da propositura, verifico que há menção a estudo do Departamento de Fisioterapia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, envolvendo grupos de pacientes submetidos a ventilação mecânica invasiva, que permaneceram em UTI´s com serviços de fisioterapia disponíveis por períodos diferentes, 12 horas e de 24 horas. A conclusão do estudo foi que “na população estudada, as UTIs com disponibilidade ininterrupta de serviços de fisioterapia apresentaram menores durações de Ventilação Mecânica Invasiva e de Tempo de Permanência na UTI, bem como menores custos totais, médicos e de pessoal, comparação às UTIs nas quais os serviços de fisioterapia estavam disponíveis durante o período padrão de 12 h/dia. Fornecer acesso 24h à assistência fisioterápica a pacientes da UTI mostrou ser um preditor significativo de menores custos de UTI”.
Se o tempo de permanência e os custos de UTI foram menores a este grupo de pacientes, evidente que também foram benéficos a saúde destes pacientes já que supõe que a alta da UTI se deu pela melhora das condições clínicas e a recuperação destes.
Considerando o pleito trazido pelo relator da CCJR, a competência legislativa para tratar da matéria, o fato de nas unidades de terapia intensiva da rede privada de serviços de saúde já ser prática manter profissionais de fisioterapia disponíveis para atendimento aos pacientes pelo período de 24 horas,e principalmente o benefício à saúde dos pacientes internados em UTI;
Considerando ainda que a justificativa do projeto traz informações que corroboram a demanda trazida pela categoria, apresento a seguinte emenda:
“EMENDA
Dê-se aos artigos 1º e 2º do Projeto de Lei nº 137, de 2020 a seguinte redação:
Artigo 1º - É obrigatória a presença de, no mínimo, um fisioterapeuta para cada 10 leitos, nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI) - Adulto, de Hospitais e Clínicas, públicas ou privadas, nos turnos matutino, vespertino e noturno, perfazendo um total de 24 (vinte e quatro) horas.
Artigo 2º - É obrigatória a presença de, no mínimo, um fisioterapeuta para cada 10 leitos, nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI) - Pediátrica e Neonatal, de Hospitais e Clínicas, públicas e privadas, nos turnos matutino, vespertino e noturno, perfazendo um total de 24 (vinte e quatro) horas.”
Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 137, de 2020, com a emenda ora apresentada.
a) Edmir Chedid - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDMIR CHEDID, FAVORÁVEL, COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 31/08/2021.

a) Dep. Patricia Bezerra - Presidente

Coronel Nishikawa
Favorável ao voto do relator, favorável com emenda 

José Américo
Favorável ao voto do relator, favorável com emenda 

Caio França
Favorável ao voto do relator, favorável com emenda 

Patricia Bezerra
Favorável ao voto do relator, favorável com emenda 

Edmir Chedid
Favorável ao voto do relator, favorável com emenda 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator, favorável com emenda 

Afonso Lobato
Favorável ao voto do relator, favorável com emenda
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